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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

Processo Licitatório nº 164/2021 
Pregão Eletrônico nº 082/2021 

 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
OBJETO: Aquisição de utensílios e materiais permanentes de cozinha para as cantinas das 
unidades escolares e para a sede da Secretaria Municipal de Educação, considerando 
descritivos previstos no item 19 e Anexo I deste Edital. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E INÍCIO DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
Sítio: https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/ 
 
MODO DE DISPUTA: MODO ABERTO 
 
CONSULTAS AO EDITAL: pelo sítio http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/ ou no portal 
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
 
ESCLARECIMENTOS OU INFORMAÇÕES: pelo e-mail licita.lafaiete@gmail.com ou pelo telefone 
(31) 3769-2533 ou pelo portal BBMNET (https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/). 
 
OBSERVAÇÕES: 

 O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para 
abertura das propostas comerciais.  

 Após a abertura das propostas comerciais, o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

 Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das 
propostas comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro 
dia útil subsequente, nos mesmos horários. 

 A digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços poderá ser feito das 12h00min do dia 19/11/2021 até as 09h29min do dia 02/12/2021, 
HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, no portal eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br a abertura das 
“PROPOSTAS DE PREÇOS” e o início da sessão de disputa de preços será às 09h30min do dia 
02/12/2021, HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF. 
 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: de 19/11/2021 às 12:00h a 02/12/2021 até às 09:29h. 
 
ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 02/12/2021 – Horário: 09:30h  
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 02/12/2021 – Horário: 09:30h 

http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/
mailto:licita.lafaiete@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Processo Licitatório nº 164/2021 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 082/2021 
 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

1. PREÂMBULO  
 
1.1. O Município de Conselheiro Lafaiete do Estado de Minas Gerais, através de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, nomeados pelas Portaria nº 414/2021, retificada pela Portaria nº. 416/2021, com 
endereço na Av. Prefeito Dr. Mário Rodrigues Pereira, nº 10, Centro, Conselheiro Lafaiete/MG, CEP 
36.400-026, CNPJ/MF 19.718.360/0001-51, isento de inscrição estadual, torna pública a abertura do 
Processo Licitatório n° 164/2021, na Modalidade de Pregão Eletrônico n° 082/2021 do Tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM. O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no 
presente Edital, pela Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, pela Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e alterações, pelo Decreto Municipal nº 84/2021 (regulamenta o pregão 
eletrônico), pela Lei Municipal nº 5.354/2011 e suas alterações posteriores e pela aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
1.2. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, por meio da plataforma BBMNET 
(https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/). 
 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Conselheiro 
Lafaiete/MG: Sr. Alisson Dias Laureano, auxiliado pelos membros que constituem a Equipe de Apoio, 
ambos designados pela Portaria nº 414/2021, retificada pela Portaria nº. 416/2021. Na ausência do 
Pregoeiro, exercerá a função o 1º membro constante de relação prevista nas referidas Portarias. 
 
2. ÓRGÃO REQUISITANTE  
 
2.1. Secretaria Municipal de Educação do Município de Conselheiro Lafaiete/Estado de Minas Gerais. 
 
3. OBJETO 
 
3.1. Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico a aquisição de utensílios e materiais permanentes 
de cozinha para as cantinas das unidades escolares e para a sede da Secretaria Municipal de 
Educação, considerando descritivos previstos no item 19 e Anexo I deste Edital. 
 

4. CONSULTAS E AQUISIÇÃO DO EDITAL 

 
4.1. Cópia deste instrumento convocatório ou a retirada deste Edital poderá ser efetuada através do 
portal eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br ou através do site do Município 
http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/. 
 
4.2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a 
acompanhar as publicações referentes a este processo no site  
http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/ e as publicações no Diário Oficial “Minas Gerais”, 
com vista a possíveis alterações e avisos. 
 
4.3. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail 
licita.lafaiete@gmail.com ou através do portal eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, em até 3 
(três) dias úteis antes da data marcada para abertura das propostas. 
 
4.4. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-
mail, ou disponibilizadas no site http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/.  
 
4.5. Outra informações que o(a) Pregoeiro(a) julgar importantes poderão ser divulgadas também no 
sítio supracitado, razão pela qual os interessados devem consultar o site com frequência. 

http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/
http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/
http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/
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5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente e compatível com 
o objeto licitado, que atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas neste 
instrumento convocatório, sendo exclusivo para ME’s, MEI’s e EPP’s os itens com valor total 
até R$80.000,00 (oitenta mil reais), conforme item 19 deste Edital. 
5.1.1 - O licitante interessado em participar do certame deverá promover sua inscrição na plataforma 
da BBMNET (www.bbmnetlicitacoes.com.br), conforme condições lá estabelecidas.    
5.1.2 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará ao 
Portal BBM Net Licitações, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos 
termos do Artigo 5º, Inciso III, da Lei nº 10.520/2002. 
 
5.2. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não 
esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP. 
 
5.3. Os licitantes que cumprirem os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), e pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar 147/2014, para 
obterem tratamento diferenciado e simplificado na licitação, deverão comprovar a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte mediante a apresentação de: 
5.3.1 - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de enquadramento 
arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da 
pequena empresa; 
5.3.2 - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento arquivada ou 
a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da 
sede da pequena empresa. 
5.3.3 – Em todo caso, poderá o licitante, apresentar declaração, firmada por contador, de que se 
enquadra como Microempresa ou de Empresa Porte ou Equiparada a Micro, conforme modelo do 
ANEXO IV.  
 
5.4. O documento comprobatório do enquadramento do licitante como ME ou EPP deve ser 
apresentado junto à Proposta Comercial. 
 
5.5. O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como ME ou EPP na 
data da licitação e se beneficiar do tratamento diferenciado, mesmo apresentando os documentos 
acima indicados, ficará sujeito às sanções legais, considerando que o desenquadramento é um ato 
declaratório da própria empresa, e que ele estará descumprindo regras do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
5.6. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e 
penalmente.  
 
5.7. Caso não utilizada a faculdade prevista nos subitens 5.2 e 5.3, será considerado que o licitante 
optou por renunciar aos benefícios previstos na legislação.  
 
5.8. Os licitantes deverão declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, quando do registro de 
sua proposta comercial, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 
atende às exigências do edital. 
 
5.9. Os licitantes deverão apresentar junto à proposta comercial, Declaração assinada pelo 
representante legal ou procurador, no último caso, deve ser anexada também a Procuração, 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, a teor do que dispõe o art. 4.º, inciso VII, da 
Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, podendo utilizar-se do modelo do ANEXO III e, se não o fizer, 
deverá conter todos os dados informativos necessários.  
 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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5.10 Em caso de documentos firmados por assinatura digital, deverá ser anexada a página de 
verificação/autenticação de conformidade da assinatura com a regulamentação da ICP-Brasil.  
 
5.11. Mediante as declarações indicadas nos itens anteriores, se constatado pelo Pregoeiro o 
descumprimento às exigências de habilitação previstas no edital ou o não enquadramento como ME 
ou EPP, responderá o licitante pelas sanções previstas na legislação própria. 
 
5.12. Não poderá participar da presente licitação pessoa física ou jurídica:  
5.12.1. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea 
para licitar ou contratar com a Administração Pública;  
5.12.2. Que estejam reunidas em consórcio1 e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si, 
ou ainda, quaisquer que sejam sua forma de conglomeração; uma vez se tratar de fornecimento ou 
prestação de serviços comuns e/ou que empresas participantes em forma isoladas conseguem suprir 
a demanda do objeto licitado sem prejuízo ao erário, conforme orientações do Tribunal de Contas;  
5.12.3. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial;  
5.12.4. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
5.12.5. Que não apresentar Declaração dos interessados ou seus representantes de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação, conforme exige o item 5.9; 
5.12.6. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
5.12.7. Enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93 
 
5.13. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.  
 
6. DO CREDENCIAMENTO 
 
6.1. Os Licitantes ou seus representantes deverão estar previamente credenciados no site 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
 
6.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, por telefone, WhatsApp, Chat 
ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
 
6.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 
Prefeitura, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
 
6.4. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão estar 
credenciados na plataforma da empresa BBMNET, disponível em 
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/. 
 
6.5. O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção da capacidade técnica e legitimidade para a realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas neste edital. 
 
6.6. A Administração não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores, haja 
vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do licitante interessado. 
 
6.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 
6.8. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

                                                           
1 NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; e considerando que não se trata de obras, serviços ou compras de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica; bem como 
que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às 

exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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www.bbmnetlicitacoes.com.br e/ou pelo site do Município 
http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/, que veiculará avisos, convocações, 
desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
 
7. PROPOSTA COMERCIAL 

 
7.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico a proposta comercial com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
7.1.1 - Os anexos da proposta comercial (quando houver) e os documentos de habilitação deverão 
ser inseridos no sistema separadamente, cada um em campo próprio, verificados os termos dos itens 
5.3 e 5.9 deste edital. 
7.1.2 - Os arquivos obrigatoriamente deverão ser inseridos antes do início da sessão de disputa, sob 
pena de preclusão. 
7.1.3 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do produto, valor 
unitário e total, por item e demais informações necessárias, até o horário previsto neste edital. 
7.1.4 - A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, acompanhada de eventual material informativo 
exigido, devendo a licitante tomar todos os cuidados para NÃO SE IDENTIFICAR, sob pena de ser 
desclassificada. 
 
7.2. Durante o período compreendido entre a publicação do edital e o horário limite estipulado para 
abertura da sessão pública o licitante poderá incluir ou excluir sua proposta comercial. 
 
7.3. A etapa descrita no item anterior será encerrada com a abertura da sessão pública. 
 
7.4. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos no edital ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção “login”, opção “Licitação 
Pública”, “Sala de Negociação”. 
 
7.5. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 
7.6. A Proposta de Preço, contemplando o valor unitário do objeto, deverá ser inserida em campo 
próprio no sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura das propostas, vedada a 
identificação do titular até a conclusão da fase de lances. 
7.6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de 
todos os campos disponíveis. 
 
7.7. Deverá ser observado o preço de referência do objeto, constante do item 19, extraído de 
pesquisa de preços de mercado, não devendo o preço final ofertado ultrapassar tal valor, tido como 
preço máximo (valor de referência). 
 
7.8. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas decimais. 
 
7.9. A proposta e os lances deverão referir-se ao valor total para a execução da integralidade do 
objeto, não se admitindo propostas para sua execução parcial. 
 
7.10. O julgamento será pelo menor valor unitário do item. 
 
7.11. Serão desconsiderados os arquivos enviados pelos licitantes no sistema eletrônico, devendo 
quaisquer informações ou anexos serem apresentados junto à Proposta Comercial expressa após o 
encerramento da sessão; 
 
7.12. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 
 
7.13. O preço deverá ser cotado considerando-se a aquisição do produto, de acordo com as 
especificações e quantitativos constantes no item 19 do Edital, incluídos os valores de quaisquer 

http://conselheirolafaiete.mg.gov.br/v1/licitacoes/
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gastos ou despesas, como transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e 
outros encargos ou acessórios, bem como a descrição detalhada, observando as especificações 
exigidas no Termo de Referência. 
 
7.14. O licitante deverá inserir as informações referente a sua proposta comercial nos campos 
apropriados do sistema eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias (BBMNET), seguindo o critério 
de julgamento e as especificações técnicas descritas no ANEXO I deste Edital. 
 
7.15. Todos os custos diretos e indiretos necessários à consecução do objeto, mesmo se não 
descritos no Termo de Referência, ANEXO I, deverão ser considerados no preço proposto. 
 
7.16. A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias e previdenciárias, conforme 
exigências da legislação vigente, pertinentes ao objeto. 
 
7.17. A proposta comercial deverá ter validade por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
7.18. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, o mesmo será 
considerado como aceito para efeito de julgamento. 
 
7.19. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação de sua validade a todos 
os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse da Administração. 
 
7.20. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, 
dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta. 
 
7.21. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 
exigências previstas neste edital. 
 
7.22. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Pregão Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e seus lances. 
 
7.23. Toda a especificação estabelecida para o objeto neste Edital será tacitamente aceita pelo 
licitante, no ato de apresentação de sua PROPOSTA COMERCIAL. 
 
7.24. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos da proposta ou 
incorretamente cotadas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços ser prestados ao Município sem 
ônus adicional. 
 
7.25. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e 
seus anexos. 
7.25.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.25.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.25.3 Para interposição de recurso, deverá ser verificada condições do item 10.20.16.  
 

7.26. A proposta poderá referir-se a toda aquisição especificada no item 19 do Edital ou a parte dele, 
podendo a licitante concorrer apenas nos itens/lotes que forem de sua preferência. 
 
8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os documentos de habilitação deverão ser inseridos obrigatoriamente no sistema, 
concomitantemente com a proposta comercial, na PLATAFORMA / PORTAL "BBM Net Licitações", 
sob pena de preclusão. 
 
8.2. As declarações e os documentos relativos à habilitação, acompanhados da proposta escrita de 
preços, dos licitantes, deverão ser encaminhados até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública., conforme previsto neste edital, por meio eletrônico (upload), nos formatos 
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(extensões) “pdf”, “doc”, “xls”, “png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme 
regras de aceitação estabelecidas no Portal de Licitações BBMNET Licitações. 
 
8.3. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar, na plataforma 
eletrônica, na forma e prazos previstos neste edital, a documentação abaixo relacionada: 
 
8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
8.4.1. Cédula de Identidade (Sócio/Representante legal). 
 
8.4.2. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual; 
 
8.4.3. Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
8.4.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da consolidação 
respectiva. Devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária e sociedade simples, e 
quando for o caso, acompanhado de documento comprovando os seus administradores; 
a) Em se tratando de sociedade comercial, sendo, no caso de sociedade por ações, acompanhado do 
documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício; 
 
8.4.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos estarem traduzidos 
para o vernáculo por tradutor oficial; 
 
8.4.6. Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da empresa 
deverá ser compatível com o objeto licitado. 
 
8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
8.5.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial e de concordata, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de validade não superior a 90 
(noventa) dias, contados a partir da sua emissão, se outro prazo não constar do documento. 
 
8.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizada; 
 
8.6.2. Prova de Regularidade do FGTS; 
 
8.6.3. Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT); 
 
8.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e prova de Regularidade do INSS (Certidão 
Conjunta emitida pela Receita Federal – PGFN); 

 
8.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 
8.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
Obs: Certidão Negativa de Débitos Municipais ou qualquer documento hábil que comprove a 
Regularidade com a Fazenda Pública Municipal em relação a todos os Tributos, Multas e 
Dívida Ativa (Certidão Plena). No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e 
Imobiliário separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos 
cadastros, ou seja, duas Certidões, uma sobre Tributos Imobiliários e outra sobre Tributos 
Mobiliários.  
 
8.7. DECLARAÇÕES 
 
8.7.1. Declaração do licitante demonstrando a regularidade no cumprimento do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, conforme dispõe o art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, e para fins do 
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disposto no art. 1º da Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, combinado com o art. 1.º do Decreto 
Federal nº 4.358, de 05/9/2002, e no objetivo de cumprir a exigência do Inciso V, do Artigo 27 da Lei 
nº 8.666, de 21/6/1993, conforme modelo sugerido no ANEXO II. 
 
8.7.2. Declaração do licitante demonstrando que cumpre a cota de menor Aprendiz conforme termos 
legais, conforme modelo sugerido no ANEXO V, facultativa ao licitante que atender à comprovação 
prevista nos itens 5.2 e 5.3 do Edital. 
 
8.7.3. Caso as declarações sejam firmadas por assinatura digital, deverá ser anexada a página 
de verificação/autenticação de conformidade da assinatura com a regulamentação da ICP-
Brasil.  
 
8.7.4. Caso as declarações sejam assinadas manualmente, deverão ser autenticadas em 
cartório ou por servidor público competente, mediante cotejo do documento original. 
 
8.8. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão 
ressalva que autorize a sua aceitação. 
 
8.9. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua 
validade, também por esse meio, pela Equipe de Apoio do Pregão. 
 
8.10. Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 
Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 180 
(cento e oitenta) dias contados a partir da data de sua expedição, com exceção do previsto no item 
8.2.1. 
 
8.11. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em via autenticada 
previamente pela equipe de apoio, ou por cartório competente, ou ainda, autenticados digitalmente 
por cartórios competentes. 
8.11.1 - Em caso de documentos firmados por assinatura digital, deverá ser providenciado pelo 
licitante a remessa do comprovante/autenticidade2 da assinatura eletrônica emitido pelo Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, ou, ainda, deverá ser providenciada a 
apresentação/envio de mídia contendo o arquivo digital original para verificação/autenticação de 
conformidade da assinatura com a regulamentação da ICP-Brasil.  
8.11.2 – Na hipótese de declarações encaminhadas com assinatura manual não autenticada, a 
exigência de reenvio do documento original ou autenticado somente se dará no caso de 
dúvidas quanto à sua veracidade, sendo facultado ao Pregoeiro a aplicação do disposto no art. 
3º da Lei nº. 13.726/2018, ou concessão do prazo previsto no item 10.20.6 deste edital.   
 
8.12. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos 
por protocolos de requerimento, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
 
8.13. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo 
com o previsto neste edital inabilitará o licitante. 
 
8.14. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas 
as penalidades cabíveis. 
 
8.15. O Pregoeiro e a equipe de apoio efetuarão consulta aos sites dos órgãos emissores, 
confirmando a autenticidade dos documentos extraídos pela internet, para fins de habilitação. 
 
8.16. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ ou CPF e endereço respectivo, 
observando-se que:  
8.16.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
8.16.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

                                                           
2 Verificador de Conformidade do Padrão de Assinatura Digital ICP-Brasil é um serviço gratuito disponibilizado pelo Instituto 
Nacional de Tecnologia da Informação –  ITI, disponível em https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.6.2/. 
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8.16.3 - Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 
documentos da matriz quanto os da filial; 
8.16.4 - Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, são emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.17. A Microempresa – ME e a Empresa De Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a 
documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade 
fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. Nesse caso, será aplicado procedimento 
previsto no item 11.8 deste edital. 
 
8.18. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data 
fixada para sua apresentação. 
 
8.19. A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste edital, ou a sua ausência, 
inabilitará o licitante, sendo convocado o licitante classificado em 2º lugar. 
 
8.20. O licitante inabilitado responderá pelas sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/02 e neste 
edital, considerando que este manifestou, quando do registro de sua proposta comercial, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação. 
 
8.21. Os documentos de habilitação listados nos itens 8.4, 8.5, 8.6 e 8.7 deste instrumento 
deverão ser enviados pelos licitantes por meio do sistema, em campo apropriado e segregado 
da proposta comercial, até a data estipulada para envio, antes da abertura da sessão pública. 
Tais documentos somente serão acessíveis à equipe de licitação após o encerramento da fase de 
lances, mantendo, assim, o sigilo das informações do licitante. 
 
8.22. Os documentos de habilitação poderão ser produzidos por processo de certificação digital, e 
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel pelo licitante vencedor. 
 
8.23. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 2 
(duas) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
 

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
 
9.1. O critério de julgamento do objeto licitado será feito por MENOR PREÇO POR ITEM, 
representado pelo menor valor unitário. 
 
9.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor nela discriminados, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
9.3. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor valor e o 
valor estimado da contratação. 

9.4. Havendo apenas uma única oferta, desde que atenda a todos os termos do edital e seu valor 
seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

9.5. Será desclassificada a proposta comercial que: 
9.5.1 - Não se refira à integralidade do objeto; 
9.5.2 - Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência; 
9.5.3 - Apresente proposta final com preço superior ao preço máximo estipulado no edital; 
9.5.4 - Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, ou 
superestimados ou manifestamente inexequíveis. 

9.5.4.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
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mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, assim 
considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º, e art. 48, II, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 
8.666/93; 

9.5.4.2 - Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário 
para cobrir os custos da contratação; 

9.5.4.3 - Se o Pregoeiro entender que há indícios de inexequibilidade do preço, fixará prazo 
para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos, 
contratações em andamento com preços semelhantes, além de outros documentos e justificativas 
julgados pertinentes; 

9.5.4.4 - Se o Pregoeiro julgar que não houve comprovação da exequibilidade do preço, a 
proposta será desclassificada. 
 
9.6. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 
 
9.7. O Pregoeiro poderá corrigir erros de soma e/ou multiplicação apurados nos itens componentes 
da planilha de preços, ou solicitar a correção pelo licitante, por meio de diligência via chat do sistema. 
 
9.8. Serão corrigidos erros formais ou valores conforme a divergência apurada, de forma a 
prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o 
valor negociado com o Pregoeiro. 
9.8.1. Após anuência do licitante, em caso de correção pelo Pregoeiro, ou após diligência, a correção 
será consignada em ata de julgamento. 
 
9.9. Serão desconsiderados valores a partir da terceira casa decimal. 
 
9.10. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar evidentes 
falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 
 
9.11. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área 
solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 
 
10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
10.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pelo acesso ao Portal BBMNET e subsequente 
registro da Proposta Comercial e documentação por meio do sistema eletrônico, observada a data e 
horário limite estabelecidos neste Edital. 
10.1.1 - O acesso ao sistema e encaminhamento da proposta devem ser feitos pelos licitantes na 
página inicial do site https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/, conforme manual fornecido e disponível 
na plataforma. 
 
10.2. Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada, 
com a abertura e divulgação das Propostas Comerciais, sendo avaliada a aceitabilidade das mesmas 
pelo Pregoeiro, mantido o sigilo estabelecido pelo sistema. 
 
10.3. O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 
neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 
 
10.4. Os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da etapa 
de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras 
estabelecidas neste edital, vedada a identificação do titular do lance.  
10.4.1 - Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances. 
 
10.5. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivo valor. 
 
10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, 
observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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10.6.1 - Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 
sido anteriormente registrado no sistema. 
10.6.2 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
 
10.7. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
10.7.1 - Qualquer identificação do participante acarretará a sua exclusão do certame. 
 
10.8. O Modo de disputa a ser utilizado neste certame será o MODO ABERTO, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.8.1 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
10.8.2 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários (§1º do art. 30, Decreto Municipal nº 
84/2021). 
10.8.3 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no §1º, a sessão 
pública será encerrada automaticamente (§2º do art. 30, Decreto Municipal nº 84/2021). 
10.8.4 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no §1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, 
mediante justificativa (§3º do art. 30, Decreto Municipal nº 84/2021). 
 
10.9. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante 
não encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final.  
 
10.10. Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor 
preço em relação ao valor estimado da contratação. 
 
10.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
10.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
10.13. Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente 
ao provedor BBMNET.  
 
10.14. Havendo desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances. 
10.14.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados. 
 
10.15. O Pregoeiro, quando possível, continuará a gerenciar a sessão, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
10.16. Se a desconexão do pregoeiro durante a etapa de lances persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão será automaticamente suspensa, sendo reiniciada apenas após 
comunicação expressa aos participantes, informando data e horário para continuação da disputa. 
 
10.17. Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 
contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que 
seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.  
 
10.18. Após análise da proposta, especificações técnicas e documentação de habilitação, o Pregoeiro 
anunciará o licitante vencedor. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

 

13 

 

 

 
10.19. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o 
critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao edital. 
 
10.20. DEMAIS CONDIÇÕES DA SESSÃO PÚBLICA 
 
10.20.1. Os licitantes, a qualquer momento, após finalizada a disputa, poderão registrar seus 
questionamentos para o Pregoeiro via Sistema, por meio do “chat”. 
 
10.20.2. Todas as mensagens constarão do histórico da “Ata de Sessão do Pregão”. 
 
10.20.3. Os questionamentos formulados pelos licitantes serão respondidos no link “Enviar 
Mensagens”. 
 
10.20.4. Quando necessário, o Pregoeiro poderá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a 
exequibilidade de seus preços por meio de documentos. 
 
10.20.5. Impugnado algum documento pelos demais licitantes, o detentor do menor preço deverá 
produzir prova de sua exatidão, em prazo a ser definido pelo Pregoeiro para cumprimento da 
diligência. 
 
10.20.6. O Pregoeiro, quando julgar necessário, poderá determinar a apresentação do documento 
original em 2 (dois) dias, com vistas à confirmação da autenticidade. 
 
10.20.7. Os prazos acima poderão ser prorrogados, a pedido do licitante, com justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, desde que apresentado requerimento no prazo inicialmente concedido. 
 
10.20.8. Após a análise da proposta e da documentação, o Pregoeiro poderá declarar o vencedor da 
disputa no sistema. 
 
10.20.9. No caso de desclassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do licitante, o 
Pregoeiro procederá de acordo com o item 10.19 do Edital. 
 
10.20.10. Nessa etapa, o Pregoeiro também poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam 
obtidas melhores condições para a Administração, primando pelo Princípio da Vantajosidade, 
observado disposto no art. 36 do Decreto Municipal nº. 84/2021. 
 
10.20.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.20.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação, bem como as declarações 

apresentadas pelo licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

10.20.13. O licitante interessado em recorrer deverá manifestar, motivadamente a intenção de 
interpor recurso, no prazo de 30 (trinta) minutos, a partir da manifestação do pregoeiro que declarou o 
vencedor do certame, exclusivamente via sistema, sob pena de decadência do direito de recurso. 
 
10.20.14. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias, a partir do dia 
seguinte ao término do prazo para manifestação, conforme item 13 deste edital. 
 
10.20.15. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões, no prazo de três dias, contados da 
data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses, conforme item 13 deste edital. 
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10.20.16. O licitante, cuja proposta comercial tenha sido desclassificada antes da etapa de lances, 
interessado em recorrer, também deverá manifestar a sua intenção de interpor recurso. 

 
10.21. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.21.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.21.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.21.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.21.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº. 8.666/93). 
 
10.21.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
 
10.21.6 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.21.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 
 
10.21.8 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

10.22. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
10.22.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
10.22.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

a) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
credenciamento junto ao sistema eletrônico, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 
10.23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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10.23.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 
10.23.2 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
 
10.23.3 - Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
 
11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
E OS MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI) 
 
11.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06 e alterações, as MEI, ME e EPP, 
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma 
restrição com relação à regularidade fiscal; 
 
11.2. Conforme art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/06, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
11.3. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 
fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
 
11.4. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 
concedidos. 
 
11.5. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, 
ou revogar a licitação, com fulcro no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
11.6. Nos termos do artigo 18 da Lei Municipal 5.354/2011 combinado com os artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações, nas licitações será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
 
11.7. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da forma prevista no item 11.8 abaixo. 
 
11.8. DO PROCEDIMENTO NA SESSÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 
 
11.8.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 
equiparadas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações deverá 
seguir o procedimento descrito a seguir: 

11.8.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa.  

11.8.1.2 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas, ou que 
não apresentar documentação comprobatória, perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

11.8.1.3 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

11.8.1.4 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

 

16 

 

 

11.8.1.5 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir 
a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro 
convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma deste edital. 
 
11.8.2. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 11.8.1.4, o pregoeiro convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance 
registrado para o lote no prazo de 05 (cinco) minutos. 
 
11.8.3. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo 
acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas que 
porventura possuam lances ou propostas na situação do item 11.8.1.4 deverão ser convocadas, na 
ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 
 
11.8.4. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance 
inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, 
que encerrará a disputa do lote na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de 
habilitação e da proposta de preços, conforme edital. 
 
11.8.5. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do 
início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
 
11.8.6. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por 
desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do 
empate de que trata esta cláusula. 
 
11.8.7. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor 
proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 11.8.1.5. 
 
11.8.8. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”. 
 
11.8.9. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa 
jurídica. 
 
12. IMPUGNAÇÕES 
 
12.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até três dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio de formulário eletrônico no 
portal BBMNET (https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/), link “editais e resultados” e posteriormente 
“impugnar”. 
 
12.1.1 - A impugnação ao ato convocatório não terá efeito suspensivo, podendo o pregoeiro, em 
decisão motivada, atribuir efeito suspensivo sempre que o interesse público assim o exigir. 
  
12.1.2 - Caberá o pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de dois dias úteis após o recebimento da 
impugnação. 
 
12.1.3 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
 
12.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
12.1.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo sistema, 
bem como pelo site do Município, e vincularão os participantes e a administração. 

https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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13. RECURSOS 
 
13.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de 
mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, no prazo de 30 (trinta) minutos, 
imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
13.1.1 - As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 
13.1.2 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente. 
 
13.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br - opção RECURSO e a apresentação de 
documentos relativos aos recursos, se houver, caso o sistema eletrônico não suporte recebe-los, 
deverão ser enviados por meio de protocolo postal ou entregues presencialmente no endereço Av. 
Prefeito Mário Rodrigues Pereira, nº. 10, Centro, CEP 36.400-026. 
 
13.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer ou a 
falta de interposição do recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará 
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a 
homologação do procedimento licitatório. 
 
13.4. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente 
fundamentado à autoridade competente. 
 
13.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
13.6. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 
13.7. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes através 
do sistema eletrônico. 
 
13.8. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1. A adjudicação do objeto licitado será feita por MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 
disposto neste edital. 
 
14.2. Inexistindo declaração recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 
 
14.3. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente, ao mesmo tempo, adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
15. CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
15.1. O Contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, nos termos da Lei 8.666/93, conforme item 
12 do ANEXO I – Termo de Referência. 
 
15.2. O setor gerenciador e gestor/fiscal da contratação será a Secretaria Solicitante, indicada no 
preâmbulo. 
 
15.3. Após a homologação do processo licitatório, o(s) ganhador(es), através do(s) representante(s) 
legal(s), deverão comparecer em até 05 (cinco) dias úteis, contados da homologação do certame, 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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para assinatura do Contrato, no horário estabelecido, no Setor de Contratos, situado na Av. Prefeito 
Mário Rodrigues Pereira, nº 10, Centro, Conselheiro Lafaiete/MG, tel.: (31) 3769-2569.  
 
15.4. Alternativamente, a Administração poderá encaminhar o Contrato para assinatura por meio de 
correio eletrônico, caso em que o (s) licitante (s) ganhador (es) terá prazo impreterível de 72 (setenta 
e duas) horas para conferência do documento, assinatura e devolução. 
 
15.5. O Contrato devidamente assinado deverá ser devolvido por correspondência postal ou 
presencialmente no setor Jurídico da Prefeitura (Av. Prefeito Mário Rodrigues Pereira, nº. 10, Centro, 
CEP 36.400-026). 
 
15.6. O Contrato assinado digitalmente poderá ser devolvida por meio eletrônico (e-mail 
juridico@conselheirolafaiete.mg.gov.br), acompanhado da página de verificação/autenticação de 
conformidade da assinatura com a regulamentação da ICP-Brasil.  
 
15.7. Em concordância com o artigo 40, inciso II e o artigo 64 da Lei 8.666/93, a Administração 
Pública estabelece que o ganhador que não comparecer no prazo determinado, não retirar o Contrato 
ou não o devolver no prazo hábil, sofrerá penalidades, sob infortúnio de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei nº. 8.666/93 e art. 7º da Lei 10.520/02. 
 
15.8. Quando o fornecedor não atender ao item 15.3, deixando de cumprir o prazo para firmar o 
Contrato ou não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificar 
os motivos para a Administração ou apresentar justificativa não aceita pela mesma, poderá esta 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, por item, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
15.9. As licitantes classificadas a partir do 2º lugar poderão aderir ao preço do 1º colocado através de 
manifestação de vontade por escrito, através de contato pelo chat do sistema, para convocação pelo 
inadimplemento do 1º colocado. 
 
15.10. A Secretaria solicitante será responsável por receber, autorizar, supervisionar, conferir e 
fiscalizar o objeto desta licitação, observados os artigos 67 a 76, da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
15.11. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, o servidor Itamar de Freitas Santos, lotado no 
setor da Gerencia Administrativa da Secretaria Municipal de Educação, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/prestação dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
15.12. O servidor Adão Roberto Meirelles, lotado na Secretaria Municipal de Educação, fará a gestão 
do contrato, ficando responsável por certificar-lhe as condições de prazo de vigência, saldo 
contratual, ou outras que se fizerem necessárias para seu bom e fiel cumprimento. 
 
15.13. O Município de Conselheiro Lafaiete reserva-se o direito de não receber o objeto em 
desacordo com o previsto neste edital, podendo aplicar o disposto no art. 87, da Lei nº 8.666/93. 
 
15.14. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, após a verificação da 
conformidade do objeto com as especificações qualitativas e quantitativas e consequente aceitação. 
 
16. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
16.1. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado conforme o item 10 do ANEXO I – Termo 
de Referência. 
 
16.2. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar as seguintes referências: nome do Banco, 
número e nome da Agência, e número da conta corrente da contratada. 
 
16.3. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da 
ordem bancária. 
 

mailto:juridico@conselheirolafaiete.mg.gov.br
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16.4. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância 
que desautorize a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a 
adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do valor pactuado. 
 
16.5. O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante de entrega do 
material e/ou da prestação efetiva do serviço, forem apresentados os atestados de regularidade 
referentes à Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN. 
 
16.6. Para efeito de pagamento, só serão considerados os produtos realmente solicitados pela 
Administração e efetivamente entregues pela Contratada. 
 
16.7. O Município de Conselheiro Lafaiete/MG reserva-se o direito de não receber o objeto em 
desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, podendo 
aplicar as penalidades e sanções previstas na Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/1993 e 
Legislação Municipal. 
 
16.8. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser cancelado a qualquer 
tempo, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, ambos da Lei Federal 
n° 8.666/93. 
 
16.9. Até a assinatura do Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se o 
Município de Conselheiro Lafaiete tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, 
conhecido após o julgamento. 
 
16.10. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no item 
anterior, o Município de Conselheiro Lafaiete poderá convocar as licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação de acordo com a Lei Federal n° 10.520/2002. 
 
16.11. A dotação orçamentária para o exercício de 2021, destinada ao pagamento do objeto licitado 
está prevista e indicada no processo pela área competente da Prefeitura Municipal de Conselheiro 
Lafaiete, sob os seguintes números: 
Projeto Atividade 02.025.001.12.365.0013 Código 4.4.90.52.00.00 Ficha 1372 Fonte de recurso: 167 
Projeto Atividade 02.025.001.12.361.0012 Código 4.4.90.52.00.00 Ficha 1373 Fonte de recurso: 167 
Projeto Atividade 02.025.001.12.365.0013 Código 4.4.90.52.00.00 Ficha 1374 Fonte de recurso: 167 
 
16.11.1 - As partes das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2021 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 
 
16.12. Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso 
até seu recebimento regular. 
 
16.13. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
16.14. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preços. 
 
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
17.1. Não cumprimento do constante neste edital e seus anexos, pela inexecução total ou parcial do 
Contrato, estará sujeito às penalidades previstas no art. 47 do Decreto Municipal nº 84/21, e 
subsidiariamente no art. 7º da Lei 10.520/02, na Lei Federal 8666/93 e nos demais dispositivos legais 
que regem a presente licitação. 
 
17.2. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
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fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, sem 
prejuízo das multas previstas em lei, no contrato e das demais cominações legais. 
 
17.3. As sanções serão registradas e publicadas em portal próprio. 
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
18.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 

18.1.1. Anexo I - Termo de Referência - Especificação do Objeto; 

 

18.1.2. Anexo II - Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho; 

 

18.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração de Pleno Cumprimento aos Requisitos da Habilitação;  

 

18.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

 

18.1.5. Anexo V - Modelo de Declaração Que Cumpre a Conta de Aprendiz; 

 

18.1.6. Anexo VI - Minuta de Contrato de Prestação de Serviços. 

 
18.2. A licitante é responsável pela veracidade, fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis. 
 
18.3. Este instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo que 
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido. 
 
18.4. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento das 
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Eletrônico, assumindo como firme e 
verdadeira sua proposta e lances. 
 
18.5. Os documentos em cópias simples deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório 
ou pela Equipe de Apoio. 
18.5.1 - O Pregoeiro poderá determinar a apresentação de documento original, com vistas à 
confirmação da autenticidade de cópia apresentada no certame, quando julgar necessário ou se o 
documento for impugnado por algum licitante, em prazo a ser definido para cumprimento da 
diligência. 
18.5.2 - Poderá ser apresentado o original para autenticação da cópia pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio, ou cópia autenticada por cartório. 
 
18.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que 
não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 
destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no art. 45 do Decreto Municipal 
nº 84/21 no § 3° do art. 43 da Lei nº 8.666/93. 
18.6.1 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 
inabilitação do licitante. 
 
18.7. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 
condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
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18.8. As decisões do Pregoeiro serão encaminhadas as partes interessadas através do sistema, 
podendo ser divulgadas no site www.conselheirolafaiete.mg.gov.br. 
 
18.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 
Conselheiro Lafaiete revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
 
18.10. O Município de Conselheiro Lafaiete poderá alterar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura, o que será divulgado pela mesma forma que se deu 
o texto original do Edital, especialmente no site www.conselheirolafaiete.mg.gov.br. 
 

18.11. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 
 
18.12. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
18.13. Os prazos e condições a serem observados estão previstos no item 04 do ANEXO I – Termo 
De Referência. 
 
19. DA DESCRIÇÃO/QUANTIDADE E DO VALOR DE REFERÊNCIA 
 

ITEM 
QUANT. 

(UNI.) 
PRODUTO ESPECIFICAÇÕES 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 200 
ABRIDOR DE LATA 

MANUAL INOX 

Abridor de lata; tipo   manual; material       
inox; medidas aproximadas: comprimento     
7cmx largura   4   cm. 

R$ 3,32 R$ 664,00 

2 200 
BACIA PLASTICA 
GRADUADA 14L 

Bacia plástica graduada 14l; resistente; 
capac. 14-17l; dim. Aprox. 14x38cm; material 
pp; atóxico; transparente/branco; alça 
anatômica, escala de medida de volume. 

R$ 35,72 R$ 7.144,00 

3 200 
BACIA PLASTICA 
GRADUADA 27,5L 

Bacia plástica graduada 27,5l; resistente; 
capac. 27-30; dim. Aprox. 55,5x30,5cm; 
material pp; atóxico; transparente/branco; 
alça anatômica, escala de medida de volume. 

R$ 42,25 R$ 8.450,00 

4 200 
BACIA PLASTICA 
GRADUADA 5L 

Bacia plástica graduada 5l; resistente; capac. 
5-9l; dim. Aprox. 12x30cm; material pp; 
atóxico; transparente/branco; alça anatômica, 
escala de medida de volume. 

R$ 25,90 R$ 5.180,00 

5 50 BULE 7L 

Bule de alumínio 7,0 litros com cabo 
baquelite e tampa. Material: alumínio. Cabo: 
baquelite e tampa. Diâmetro aproximado da 
boca: 15 cm/ altura: 28 cm/ fundo: 20 cm. 
Capacidade: 7l. 

R$ 120,70 R$ 6.035,00 

6 60 CAÇAROLA NR. 28 
Caçarola nr. 28; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; dim. Aproximada: 28 cm diam x 
13,5 cm alt, capacidade: 8,3l 

R$ 96,02 R$ 5.761,20 

7 60 CAÇAROLA NR. 32 
Caçarola nr. 32; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; dim. Aproximada: 32 cm diam x 
15 cm alt, capacidade: 12l. 

R$ 138,54 R$ 8.312,40 

8 60 CAÇAROLA NR. 38 
Caçarola nr. 38; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; dim. Aproximada: 38 cm diam x 
18 cm alt; capacidade 20l. 

R$ 188,78 R$ 11.326,80 

9 60 CAÇAROLA NR. 45 
Caçarola nr. 45; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; dim. Aproximada: 45 cm diam x 
23,5 cm alt; capacidade 31l. 

R$ 291,95 R$ 17.517,00 

10 60 CAÇAROLA NR. 55 
Caçarola nr. 55; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; dim. Aproximada: 55 cm diam x 
25 cm alt; capacidade 52l. 

R$ 454,70 R$ 27.282,00 

11 200 CAIXA PLÁSTICA 17L 
Caixa plástica 17l; material pé; dimensão 
prox..: 60x40x9cm; capacidade 17l. 

R$ 49,17 R$ 9.834,00 
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12 200 CAIXA PLÁSTICA 7L 
Caixa plástica 7l; material pé; dimensão 
prox..: 45x30x8cm; capacidade 7l. 

R$ 38,97 R$ 7.794,00 

13 200 
CAIXA PLASTICA COM 

TAMPA 15L 

Caixa plástica com tampa; capac. Líquida 
15l-20l; dim. Aprox. 44,1x29,7x18,91cm; 
atóxico; tampa e travas laterais. 

R$ 47,80 R$ 9.560,00 

14 200 
CAIXA PLÁSTICA BAIXA 

COM TAMPA 40L 

Caixa plástica com tampa; capac. Líquida 
40l-50l; dim. Aprox. 20x60x44cm; atóxico; 
tampa e travas laterais. 

R$ 92,07 R$ 18.414,00 

15 30 CALDEIRAO N°30 
Caldeirão n°30; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; dim. Aprox. 30diamx26alt cm; 
capacidade: 18,3l. 

R$ 153,40 R$ 4.602,00 

16 30 CALDEIRAO N°34 
Caldeirão n°34; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; - dim. Aproximada 34 diamx30alt 
cm; capacidade: 27,2l. 

R$ 231,45 R$ 6.943,50 

17 30 CALDEIRAO N°40 
Caldeirão n°40; linha hotel; alumínio polido; 
com tampa; dim. Aproximada 40diamx36alt 
cm; capacidade: 45,2l. 

R$ 293,76 R$ 8.812,80 

18 50 COADOR DE PANO 

Coador café, nome coador tecido café coador 
de pano em 100% algodão, diâmetro mínimo 
de 20 cm em arame galvanizado de 3,4mm e 
alça com revestimento tipo espaguete em 
pvc, comprimento máximo do saco 26 cm. 

R$ 27,80 R$ 1.390,00 

19 500 
COLHER DE SERVIR 

AÇO INOX CABO 
LONGO 

Colher de servir aço inox; cabo longo – aço 
inox; uso doméstico; comp total 37cm; larg 
6cm; prof 3cm; com gancho. 

R$ 16,16 R$ 8.080,00 

20 6000 COLHER DE SOPA Colher de sopa; inox; inteiriça R$ 2,67 R$ 16.020,00 

21 300 
CONCHA DE 

SERVIR/FEIJÃO EM 
INOX 

Concha de servir/feijão; composição: aço 
inox; diâmetro aproximado 8-10cm; 
comprimento aproximado: 25-30cm. 

R$ 15,61 R$ 4.683,00 

22 100 
CONJUNTO 5 POTES 

PORTA MANTIMENTOS 

Conjunto 5 potes porta mantimentos; 
fechamento com rosca; conjunto fechado 
contendo potes nas capacidades: 0,5l; 1,3l; 
2,3l; 4,5l e 8l; material: pp. 

R$ 56,93 R$ 5.693,00 

23 200 
DESCASCADOR DE 
LEGUMES MANUAL 

Descascador de legumes manual; lâmina em 
inox; 5 funções: descascar, ralar, desfiar; 
bolear e descamar peixes; medidas 
aproximadas (cm): 14,5x3,9 x1,5. 

R$ 14,60 R$ 2.920,00 

24 100 
ESCORREDOR DE 
PRATOS INOX – 80 

PRATOS 

Escorredor de pratos inox – 80 pratos. 
Material: inox. Medidas aproximadas: 
comprimento x largura x altura: 100 cm x 33 
cm x 64 cm 

R$ 968,91 R$ 96.891,00 

25 500 
ESCUMADEIRA EM 

INOX 

Escumadeira; composição: aço inox; 
diâmetro aproximado 8cm; comprimento 
aproximado: 28-34cm inteiriça, sem rebites. 

R$ 43,76 R$ 21.880,00 

26 300 
FACA INOX PARA 

LEGUMES 4’’ 
Faca inox para legumes 4’’; lâmina aço inox – 
cabo pp – branco. 

R$ 20,62 R$ 6.186,00 

27 150 FACA MULTI USO 10’’ 
Faca multiuso 10’’; p/ corte de carnes 
medidas aproximadas, 370x67x15mm inox; 
cabo pp – branco. 

R$ 61,82 R$ 9.273,00 

28 60 
FORMA ASSADEIRA 
RETANGULAR N° 3 

Forma assadeira retangular n° 3; retangular; 
linha hotel; alumínio; dim. Aprox. 
(38compx26largx5altcm); alças laterais. 

R$ 95,57 R$ 5.734,20 

29 60 
FORMA ASSADEIRA 
RETANGULAR N° 5 

Forma assadeira retangular n° 5; retangular; 
linha hotel; alumínio; dim. Aprox. 
(45compx32largx6altcm); alças laterais. 

R$ 140,95 R$ 8.457,00 

30 100 
FRIGIDEIRA 

ANTIADERENTE NR 30 

Frigideira antiaderente nr 30; linha hotel; 
alumínio; antiaderente interno; cabo 
antitérmico; dimen.   
Aprox:24basex7,5alturax30diâmetrocm; 

R$ 82,46 R$ 8.246,00 

31 60 
GARRAFA TÉRMICA 

INOX 1,8 – 2,2L 

Garrafa térmica 1,8 – 2,2l composição interna 
e externa do copo 100% inox; ampola em aço 
inox; capacidade aproximada 1,8 – 2,2l; 
tampa desmontável; saída do líquido por 
pressão na tampa; tampa com alça. 

R$ 176,12 R$ 10.567,20 

32 100 JARRA GRADUADA 4L 
Jarra graduada 4l; transparente; capacidade: 
4litros. 

R$ 19,26 R$ 1.926,00 

33 100 
JARRA MEDIDORA 

PLÁSTICA COM ALÇA 
1L 

Jarra medidora plástica com alça 1l, 
dimensões aproximadas: 19 cm © x 10,7 cm 
(l) x 17,9 cm (a); pode ir ao micro-ondas e a 
lava-louças; capacidade: 1 litro; material: 
polipropileno, demarcações das medidas com 

R$ 22,19 R$ 2.219,00 
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tinta escura, de fácil visualização; alça que se 
fixe em dois pontos do corpo da alça, para 
maior segurança e firmeza; em cor branca ou 
transparente; 

34 100 
PANELA DE PRESSAO 

12L 

Panela de pressão 12l; alumínio polido, 
capacidade 12l; fechamento externo; 
dimensões aproximadas: 26altx33diam cm; 
espessura 4,6cm; mínimo 6 meses de 
garantia; certificada pelo inmetro de acordo 
com a ABNT nbr 11823 – 2008 com pressão 
nominal de 80 kpa; válvula de segurança; 
borracha de silicone. 

R$ 456,22 R$ 45.622,00 

35 100 
PANELA DE PRESSAO 

20 L 

Panela de pressão 20 l; alumínio polido, 
capacidade 20l; fechamento externo; 
dimensões aproximadas: 
38altx38cpmx35,5larg cm; espessura 3,5cm; 
mínimo 6 meses de garantia; certificada pelo 
inmetro de acordo com a ABNT nbr 11823 – 
2008 com pressão nominal de 80 kpa; válvula 
de segurança; borracha de silicone. 

R$ 527,45 R$ 52.745,00 

36 60 
PANELA DE PRESSAO 

4,5 L 

Panela de pressão 4,5 l; alumínio polido, 
capacidade 4,5l; fechamento externo; 
dimensões aproximadas: 18altx25diam cm; 
espessura 3,3cm; mínimo 6 meses de 
garantia; certificada pelo inmetro de acordo 
com a ABNT nbr 11823 – 2008 com pressão 
nominal de 80 kpa; válvula de segurança; 
borracha de silicone. 

R$ 198,72 R$ 11.923,20 

37 100 
PEGADOR MACARRÃO 

INOX 

Pegador macarrão inox, composição: aço 
inox, comprimento aproximado: 21-25cm; 
dois lados dentados. 

R$ 16,55 R$ 1.655,00 

38 100 
PEGADOR SALADA – 

CABO LONGO 

Pegador salada – cabo longo; inox; 
comprimento aproximado. 30cm; 1 lado liso e 
outro “dentado”. 

R$ 16,83 R$ 1.683,00 

39 120 
PENEIRA PLÁSTICA 

GRANDE 

Peneira plástica grande; ø 19 cm – pp – tela 
de poliéster - dim. Aprox. (axlxp) 
8,5x37x19cm. 

R$ 18,56 R$ 2.227,20 

40 120 
PLACA DE CORTE – 

CARNE CRUA 

Placa de corte – carne crua; polietileno de 
alta densidade; vermelha; dim. Aprox. (axlxp) 
1x30x50cm; com canaleta. 

R$ 87,44 R$ 10.492,80 

41 120 
PLACA DE CORTE – 

FRUTAS E VERDURAS 

Placa de corte – frutas e verduras; polietileno 
de alta densidade; verde; dim. Aprox. (axlxp) 
1x30x50cm; com canaleta. 

R$ 99,94 R$ 11.992,80 

42 120 
PLACA DE CORTE - 

LATICÍNIOS 

Placa de corte - laticínios; polietileno de alta 
densidade; branca; dim. Aprox. (axlxp) 
1x30x50cm; com canaleta. 

R$ 91,45 R$ 10.974,00 

43 4000 PRATO VIDRO FUNDO 

Prato vidro fundo; material: vidro temperado; 
dimensões aproximadas: fundo ø22cmxborda 
ø32cm, altura 3,2cm; modelo: fundo; cor 
translúcido/azul (será definida no pedido); 
liso; sem ranhuras. 

R$ 6,23 R$ 24.920,00 

44 120 RALADOR 4 FACES Ralador 4 faces; aço inox; cabo em pp. R$ 22,67 R$ 2.720,40 

45 120 
TERMÔMETRO TIPO 
ESPETO PORTÁTIL 

Termômetro tipo espeto portátil; temperatura 
máxima e mínima; faixa de medição -45 a 
230°c; haste de penetração em inox; haste 
com terminal pontiagudo; visor em cristal 
líquido; capa proteção; resistente a água; 
garantia de fábrica de 6 meses; bateria 
inclusa. 

R$ 29,89 R$ 3.586,80 

46 120 TESOURA COZINHA 
Tesoura cozinha; aço inox; aproximadamente 
21,5cm comprimento; cabo anatômico; 
própria para utilização em cozinha 

R$ 28,43 R$ 3.411,60 

47 100 
CORTADOR DE 

LEGUMES - MESA 

Tipo cabrita; 2 molas; dim. Aprox. (axlxp) 
39x12x17cm; navalha removível em aço inox; 
pintura epóxi; pilão em nylon;  pés zincados; 
garantia de fábrica 6 meses. 

R$ 184,96 R$ 18.496,00 
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48 30 
VASILHAME DE GÁS 

P13 

Botijão de gás P13 (13kg) vasilhames vazios 
de botijão de gás - fabricado em aço novo 
com capacidade para 13kg de GLP ( Gás 
Liquefeito de Petróleo) fabricado segundo 
norma NBR 8460 da ABNT- possui 
dispositivo de segurança que em caso de 
aumento de pressão interna, libera o GLP, 
impedindo que ocorra uma explosão do 
vasilhame. Dimensões: diâmetro - 360mm 
altura 460mm medidas de referência. 

R$ 163,75 R$ 4.912,50 

49 50 
BALANÇA DE 

PLATAFORMA 150 KG 

Balança de plataforma 150 kg; capacidade 
para 150 kg, com precisão de 100 gramas ou 
menos. Com coluna e pés fixos. Bivolt. 
Fabricada em estrutura de aço carbono ou 
aço inoxidável. Função de tarar e display com 
seis dígitos de led ou lcd. Certificada pelo 
ipem e inmetro. 

R$ 1.385,50 R$ 69.275,00 

50 60 
ESPREMEDOR DE 

FRUTAS 

Espremedor de frutas dimensões e 
tolerância: • altura: 390mm • largura: 360mm 
• diâmetro: 205mm • tolerância: +/- 10% • 
produção média: 15 unid. Minuto 
(aproximada) características construtivas: • 
gabinete, câmara de sucos e tampa 
fabricados em aço inox. • copo e peneira em 
aço inox. • jogo de carambola composto por: 
1 castanha pequena (para limão); 1 castanha 
grande (para laranja). • motor: 1/4 hp (mais 
potente que os motores convencionais de 1/5 
e 1/6 hp). • rotação: 1740 rpm. • frequência: 
50/60 hz. • tensão: 127/220v (bivolt). • 
dimensionamento e robustez da fiação, 
plugue e conectores elétricos compatíveis 
com a corrente de operação. • cordão de 
alimentação (rabicho) certificado pelo 
inmetro, com indicação da voltagem. 

R$ 611,84 R$ 36.710,40 

51 30 
FORNO INDUSTRIAL A 
GÁS COM 2 CÂMARAS 

Forno a gás glp baixa pressão com 2 
câmaras; laterais frente e teto externo em 
aço inox; sistema para abertura do vidro tipo 
guilhotina com acabamento em pintura a pó 
eletrostática com base fosfatizada; 
queimadores com sistema de gaveta, em aço 
tubular, com regulador de entrada de ar para 
uma chama perfeita; pedra refratária que 
armazena o calor obtendo maior 
uniformidade no assado; bandeja coletora de 
resíduos em chapa galvanizada super-
resistente. Acompanha uma grelha reforçada 
por câmara; cavalete reforçado em aço 
carbono com acabamento em pintura a pó 
eletrostática com base fosfatizada; 
revestimento interno em aço galvanizado. 
Medidas aproximadas do produto 
internamente (por câmara): Profundidade: 
70 cm;     Comprimento: 90 cm; Altura: 
20 cm; Medidas aproximadas do produto 
externamente (por câmara):  Profundidade: 
83 cm;Comprimento: 125 cm; Altura: 80 cm 

R$ 4.462,49 R$ 133.874,70 

52 80 MESA DE INOX 

Mesa de aço inox com prateleira lisa; 
comprimento: 90 cm; largura: 70 cm; altura: 
85 cm; espessura da chapa: 1,2 mm; 
material: aço inox; prateleira em aço inox; 
super resistente; desmontável; prateleira com 
altura regulável. 

R$ 1.808,05 R$ 144.644,00 

53 100 
PALETE PLÁSTICO 

RESISTENTE 

Palete plástico resistente; atóxico; alta 
durabilidade; lavável; reciclável; dimensão 
aproximada: 100x120cm; altura mín: 12cm e 
máx:15cm; capacidade: carga dinâmica 
mínima 1.000kg/m² - carga estática mínima 
2.500kg/m²; fendas nas quatro laterais para 
manuseio por meio de carro plataforma; peso 
aproximado: 18kg; cor: preto/branco – cor 
definida no pedido; dentro das normas da 
anvisa. 

R$ 269,07 R$ 26.907,00 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

 

25 

 

 

54 200 PRATELEIRA DE INOX 

Estante cozinha industrial - material: aco inox 
304 18.8 , modelo: gradeada, dimensoes (l x 
p x a): 900 x 500 x 1800 mm, quantidade 
divisoes: 4 planos. 

R$ 3.145,00 R$ 629.000,00 

 
Valor total estimado: R$ 1.621.571,50 (um milhão, seiscentos e vinte e um mil, quinhentos e 
setenta e um reais e cinquenta centavos). 
 
19.1. Foram considerados para cálculo e descrição dos valores unitários e totais descritos na planilha 
acima os valores de referência constantes dos mapas do sistema informatizado, considerando-se 2 
(duas) casas decimais após a vírgula, desprezando-se os valores inferiores ao centavo e com 
arredondamento para menor, justificando-se eventual divergência com os relatórios. 
 
20. DO FORO 

 
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente. 
 

 
Conselheiro Lafaiete/MG, 08 de novembro de 2021. 

 
 
 

Alisson Dias Laureano 
Pregoeiro
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Processo Licitatório nº 164/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 082/2021 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  
O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de utensílios e materiais 

permanentes de cozinha para as cantinas das unidades escolares e para a sede da Secretaria 
Municipal de Educação. 
1.2  As despesas serão custeadas pelo recurso da complementação-VAAT ao Fundeb. 
1.3  A presente aquisição visa promover condições de atender as demandas de utensílios e 
materiais permanentes para as cozinhas (tanto para o preparo das refeições, como controle das Boas 
Práticas de manipulação de alimentos e organização geral do ambiente) e despensas das unidades 
escolares. 

 
2. DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

 Aquisição de material de consumo 

ITEM QUANT. 
(UNI.) 

PRODUTO ESPECIFICAÇÕES FOTO 
ILUSTRATIVA 

1  200 ABRIDOR DE 
LATA 

MANUAL 
INOX 

Abridor de lata; tipo   manual; material       inox; 
medidas aproximadas: comprimento     7cmx 
largura   4   cm. 

 
2  200 BACIA 

PLASTICA 
GRADUADA 

14L 

Bacia plástica graduada 14l; resistente; capac. 
14-17l; dim. Aprox. 14x38cm; material pp; 
atóxico; transparente/branco; alça anatômica, 
escala de medida de volume. 

 
3  200 BACIA 

PLASTICA 
GRADUADA 

27,5L 

Bacia plástica graduada 27,5l; resistente; capac. 
27-30; dim. Aprox. 55,5x30,5cm; material pp; 
atóxico; transparente/branco; alça anatômica, 
escala de medida de volume. 

 
4  200 BACIA 

PLASTICA 
GRADUADA 

5L 

Bacia plástica graduada 5l; resistente; capac. 5-
9l; dim. Aprox. 12x30cm; material pp; atóxico; 
transparente/branco; alça anatômica, escala de 
medida de volume. 

 
5  50 BULE 7L Bule de alumínio 7,0 litros com cabo baquelite e 

tampa. Material: alumínio. Cabo: baquelite e 
tampa. Diâmetro aproximado da boca: 15 cm/ 
altura: 28 cm/ fundo: 20 cm. Capacidade: 7l. 

 
6  60 CAÇAROLA 

NR. 28 
Caçarola nr. 28; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; dim. Aproximada: 28 cm diam x 13,5 cm 
alt, capacidade: 8,3l. 
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7  60 CAÇAROLA 
NR. 32 

Caçarola nr. 32; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; dim. Aproximada: 32 cm diam x 15 cm alt, 
capacidade: 12l. 

 
 

8  60 CAÇAROLA 
NR. 38 

Caçarola nr. 38; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; dim. Aproximada: 38 cm diam x 18 cm alt; 
capacidade 20l. 

 
9  60 CAÇAROLA 

NR. 45 
Caçarola nr. 45; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; dim. Aproximada: 45 cm diam x 23,5 cm 
alt; capacidade 31l. 

 
10  60 CAÇAROLA 

NR. 55 
Caçarola nr. 55; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; dim. Aproximada: 55 cm diam x 25 cm alt; 
capacidade 52l. 

 
11  200 CAIXA 

PLÁSTICA 
17L 

Caixa plástica 17l; material pé; dimensão 
27prox..: 60x40x9cm; capacidade 17l. 

 
12  200 CAIXA 

PLÁSTICA 7L 
Caixa plástica 7l; material pé; dimensão 27prox..: 
45x30x8cm; capacidade 7l. 
 
 
 
  

13  200 CAIXA 
PLASTICA 

COM TAMPA 
15L 

Caixa plástica com tampa; capac. Líquida 15l-
20l; dim. Aprox. 44,1x29,7x18,91cm; atóxico; 
tampa e travas laterais. 

 
14  200 CAIXA 

PLÁSTICA 
BAIXA COM 
TAMPA 40L 

Caixa plástica com tampa; capac. Líquida 40l-
50l; dim. Aprox. 20x60x44cm; atóxico; tampa e 
travas laterais. 

 
15  30 CALDEIRAO 

N°30 
Caldeirão n°30; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; dim. Aprox. 30diamx26alt cm; 
capacidade: 18,3l. 

 
16  30 CALDEIRAO 

N°34 
Caldeirão n°34; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; - dim. Aproximada 34 diamx30alt cm; 
capacidade: 27,2l. 
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17  30 CALDEIRAO 
N°40 

Caldeirão n°40; linha hotel; alumínio polido; com 
tampa; dim. Aproximada 40diamx36alt cm; 
capacidade: 45,2l. 

 
18  50 COADOR DE 

PANO 
Coador café, nome coador tecido café coador de 
pano em 100% algodão, diâmetro mínimo de 20 
cm em arame galvanizado de 3,4mm e alça com 
revestimento tipo espaguete em pvc, 
comprimento máximo do saco 26 cm. 

 

19  500 COLHER DE 
SERVIR AÇO 
INOX CABO 

LONGO 

Colher de servir aço inox; cabo longo – aço inox; 
uso doméstico; comp total 37cm; larg 6cm; prof 
3cm; com gancho. 

 

20  6000 COLHER DE 
SOPA 

Colher de sopa; inox; inteiriça 

 
21  300 CONCHA DE 

SERVIR/FEIJ
ÃO EM INOX 

Concha de servir/feijão; composição: aço inox; 
diâmetro aproximado 8-10cm; comprimento 
aproximado: 25-30cm. 

 
22  100 CONJUNTO 5 

POTES 
PORTA 

MANTIMENT
OS 

Conjunto 5 potes porta mantimentos; fechamento 
com rosca; conjunto fechado contendo potes nas 
capacidades: 0,5l; 1,3l; 2,3l; 4,5l e 8l; material: 
pp. 

 
23  200 DESCASCAD

OR DE 
LEGUMES 
MANUAL 

Descascador de legumes manual; lâmina em 
inox; 5 funções: descascar, ralar, desfiar; bolear 
e descamar peixes; medidas aproximadas (cm): 
14,5x3,9 x1,5. 

 

24  100 ESCORRED
OR DE 

PRATOS 
INOX – 80 
PRATOS 

 Escorredor de pratos inox – 80 pratos. 
Material: inox. Medidas aproximadas: 
comprimento x largura x altura: 100 cm x 33 cm x 
64 cm 
 

 
25  500 ESCUMADEI

RA EM INOX 
Escumadeira; composição: aço inox; diâmetro 
aproximado 8cm; comprimento aproximado: 28-
34cm inteiriça, sem rebites. 

 
26  300 FACA INOX 

PARA 
LEGUMES 4’’ 

Faca inox para legumes 4’’; lâmina aço inox – 
cabo pp – branco. 
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27  150 FACA MULTI 
USO 10’’ 

Faca multiuso 10’’; p/ corte de carnes medidas 
aproximadas, 370x67x15mm inox; cabo pp – 
branco. 

 

28  60 FORMA 
ASSADEIRA 
RETANGULA

R N° 3 

Forma assadeira retangular n° 3; retangular; 
linha hotel; alumínio; dim. Aprox. 
(38compx26largx5altcm); alças laterais. 

 
29  60 FORMA 

ASSADEIRA 
RETANGULA

R N° 5 

Forma assadeira retangular n° 5; retangular; 
linha hotel; alumínio; dim. Aprox. 
(45compx32largx6altcm); alças laterais. 
 
 
  

30  100 FRIGIDEIRA 
ANTIADERE
NTE NR 30 

Frigideira antiaderente nr 30; linha hotel; 
alumínio; antiaderente interno; cabo antitérmico; 
dimen.   Aprox:24basex7,5alturax30diâmetrocm; 

 
31  60 GARRAFA 

TÉRMICA 
INOX 1,8 – 

2,2L 

Garrafa térmica 1,8 – 2,2l composição interna e 
externa do copo 100% inox; ampola em aço inox; 
capacidade aproximada 1,8 – 2,2l; tampa 
desmontável; saída do líquido por pressão na 
tampa; tampa com alça. 
 
 
 

 

32  100 JARRA 
GRADUADA 

4L 

Jarra graduada 4l; transparente; capacidade: 
4litros. 

 
33  100 JARRA 

MEDIDORA 
PLÁSTICA 
COM ALÇA 

1L 

Jarra medidora plástica com alça 1l, dimensões 
aproximadas: 19 cm © x 10,7 cm (l) x 17,9 cm 
(a); pode ir ao micro-ondas e a lava-louças;  
capacidade: 1 litro; material: polipropileno, 
demarcações das medidas com tinta escura, de 
fácil visualização; alça que se fixe em dois 
pontos do corpo da alça, para maior segurança e 
firmeza; em cor branca ou transparente;  

 

34  100 PANELA DE 
PRESSAO 

12L 

Panela de pressão 12l; alumínio polido, 
capacidade 12l; fechamento externo; dimensões 
aproximadas: 26altx33diam cm; espessura 
4,6cm; mínimo 6 meses de garantia; certificada 
pelo inmetro de acordo com a ABNT nbr 11823 – 
2008 com pressão nominal de 80 kpa; válvula de 
segurança; borracha de silicone.  

35  100 PANELA DE 
PRESSAO 20 

L 

Panela de pressão 20 l; alumínio polido, 
capacidade 20l; fechamento externo; dimensões 
aproximadas: 38altx38cpmx35,5larg cm; 
espessura 3,5cm; mínimo 6 meses de garantia; 
certificada pelo inmetro de acordo com a ABNT 
nbr 11823 – 2008 com pressão nominal de 80 
kpa; válvula de segurança; borracha de silicone.  
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36  60 PANELA DE 
PRESSAO 

4,5 L 

Panela de pressão 4,5 l; alumínio polido, 
capacidade 4,5l; fechamento externo; dimensões 
aproximadas: 18altx25diam cm; espessura 
3,3cm; mínimo 6 meses de garantia; certificada 
pelo inmetro de acordo com a ABNT nbr 11823 – 
2008 com pressão nominal de 80 kpa; válvula de 
segurança; borracha de silicone.  

37  100 PEGADOR 
MACARRÃO 

INOX 

Pegador macarrão inox, composição: aço inox, 
comprimento aproximado: 21-25cm; dois lados 
dentados. 
 
 
 
 

 

38  100 PEGADOR 
SALADA – 

CABO 
LONGO 

Pegador salada – cabo longo; inox; comprimento 
aproximado. 30cm; 1 lado liso e outro “dentado”. 

 
39  120 PENEIRA 

PLÁSTICA 
GRANDE 

Peneira plástica grande; ø 19 cm – pp – tela de 
poliéster - dim. Aprox. (axlxp) 8,5x37x19cm. 
 
 
 
 
 
 

 

40  120 PLACA DE 
CORTE – 
CARNE 
CRUA 

Placa de corte – carne crua; polietileno de alta 
densidade; vermelha; dim. Aprox. (axlxp) 
1x30x50cm; com canaleta. 

 
41  120 PLACA DE 

CORTE – 
FRUTAS E 

VERDURAS 

Placa de corte – frutas e verduras; polietileno de 
alta densidade; verde; dim. Aprox. (axlxp) 
1x30x50cm; com canaleta. 

 
42  120 PLACA DE 

CORTE - 
LATICÍNIOS 

Placa de corte - laticínios; polietileno de alta 
densidade; branca; dim. Aprox. (axlxp) 
1x30x50cm; com canaleta. 
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43  4000 PRATO 
VIDRO 
FUNDO 

Prato vidro fundo; material: vidro temperado; 
dimensões aproximadas: fundo ø22cmxborda 
ø32cm, altura 3,2cm; modelo: fundo; cor 
translúcido/azul (será definida no pedido); liso; 
sem ranhuras. 

 
44  120 RALADOR 4 

FACES 
Ralador 4 faces; aço inox; cabo em pp. 

 
45  120 TERMÔMET

RO TIPO 
ESPETO 

PORTÁTIL 

Termômetro tipo espeto portátil; temperatura 
máxima e mínima; faixa de medição -45 a 230°c; 
haste de penetração em inox; haste com terminal 
pontiagudo; visor em cristal líquido; capa 
proteção; resistente a água; garantia de fábrica 
de 6 meses; bateria inclusa. 

 

46  120 TESOURA 
COZINHA 

Tesoura cozinha; aço inox; aproximadamente 
21,5cm comprimento; cabo anatômico; própria 
para utilização em cozinha 

 
47  100 CORTADOR 

DE 
LEGUMES - 

MESA 

Tipo cabrita; 2 molas; dim. Aprox. (axlxp) 
39x12x17cm; navalha removível em aço inox; 
pintura epóxi; pilão em nylon;  pés zincados; 
garantia de fábrica 6 meses. 

 
48  30 VASILHAME 

DE GÁS P13 
Botijão de gás P13 (13kg) vasilhames vazios de 
botijão de gás - fabricado em aço novo com 
capacidade para 13kg de GLP ( Gás Liquefeito 
de Petróleo) fabricado segundo norma NBR 8460 
da ABNT- possui dispositivo de segurança que 
em caso de aumento de pressão interna, libera o 
GLP, impedindo que ocorra uma explosão do 
vasilhame. Dimensões: diâmetro - 360mm altura 
460mm medidas de referência. 

 

 

 Aquisição de material permanente 

ITEM QUANT. 
(UNI.) 

PRODUTO ESPECIFICAÇÕES FOTO 
ILUSTRATIVA 
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49 

50 

BALANÇA DE 
PLATAFORM

A 150 KG 
 

Balança de plataforma 150 kg; capacidade para 
150 kg, com precisão de 100 gramas ou menos. 
Com coluna e pés fixos. Bivolt. Fabricada em 
estrutura de aço carbono ou aço inoxidável. 
Função de tarar e display com seis dígitos de led 
ou lcd. Certificada pelo ipem e inmetro. 

 
50 

60 
ESPREMEDO

R DE 
FRUTAS 

Espremedor de frutas dimensões e tolerância: • 
altura: 390mm • largura: 360mm • diâmetro: 
205mm • tolerância: +/- 10% • produção média: 
15 unid. Minuto (aproximada) características 
construtivas: • gabinete, câmara de sucos e 
tampa fabricados em aço inox. • copo e peneira 
em aço inox. • jogo de carambola composto por: 
1 castanha pequena (para limão); 1 castanha 
grande (para laranja). • motor: 1/4 hp (mais 
potente que os motores convencionais de 1/5 e 
1/6 hp). • rotação: 1740 rpm. • frequência: 50/60 
hz. • tensão: 127/220v (bivolt). • 
dimensionamento e robustez da fiação, plugue e 
conectores elétricos compatíveis com a corrente 
de operação. • cordão de alimentação (rabicho) 
certificado pelo inmetro, com indicação da 
voltagem. 

 

51 

30 

FORNO 
INDUSTRIAL 
A GÁS COM 
2 CÂMARAS 

Forno a gás glp baixa pressão com 2 câmaras; 
laterais frente e teto externo em aço inox; 
sistema para abertura do vidro tipo guilhotina 
com acabamento em pintura a pó eletrostática 
com base fosfatizada; queimadores com sistema 
de gaveta, em aço tubular, com regulador de 
entrada de ar para uma chama perfeita; pedra 
refratária que armazena o calor obtendo maior 
uniformidade no assado; bandeja coletora de 
resíduos em chapa galvanizada super-resistente. 
Acompanha uma grelha reforçada por câmara; 
cavalete reforçado em aço carbono com 
acabamento em pintura a pó eletrostática com 
base fosfatizada; revestimento interno em aço 
galvanizado. 
Medidas aproximadas do produto 
internamente (por câmara): 

 Profundidade: 70 cm 

 Comprimento: 90 cm 
Altura: 20 cm 
Medidas aproximadas do produto 
externamente (por câmara): 

 Profundidade: 83 cm 

 Comprimento: 125 cm 
Altura: 80 cm 

 

52 

80 
MESA DE 

INOX 

Mesa de aço inox com prateleira lisa; 
comprimento: 90 cm; largura: 70 cm; altura: 85 
cm; espessura da chapa: 1,2 mm; material: aço 
inox; prateleira em aço inox; super resistente; 
desmontável; prateleira com altura regulável. 

 
53 

100 
PALETE 

PLÁSTICO 
RESISTENTE 

Palete plástico resistente; atóxico; alta 
durabilidade; lavável; reciclável; dimensão 
aproximada: 100x120cm; altura mín: 12cm e  
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máx:15cm; capacidade: carga dinâmica mínima 
1.000kg/m² - carga estática mínima 2.500kg/m²; 
fendas nas quatro laterais para manuseio por 
meio de carro plataforma; peso aproximado: 
18kg; cor: preto/branco – cor definida no pedido; 
dentro das normas da anvisa. 

54 

200 
PRATELEIRA 

DE INOX 

Estante cozinha industrial - material: aco inox 
304 18.8 , modelo: gradeada, dimensoes (l x p x 
a): 900 x 500 x 1800 mm, quantidade divisoes: 4 
planos. 

 
 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Administração Municipal, para o exercício de 2021 
sob a rubrica; 
Projeto Atividade 02.025.001.12.365.0013 Código 4.4.90.52.00.00 Ficha 1372 Fonte de recurso: 167 
Projeto Atividade 02.025.001.12.361.0012 Código 4.4.90.52.00.00 Ficha 1373 Fonte de recurso: 167 
Projeto Atividade 02.025.001.12.365.0013 Código 4.4.90.52.00.00 Ficha 1374 Fonte de recurso: 167 
 
4. PRAZO DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) O prazo de entrega dos utensílios é de até 5 dias úteis, contados do recebimento da 
Solicitação de Fornecimento/Ordem de Serviço; 
II) Em casos excepcionais, devida e expressamente justificados, o prazo do item acima poderá 
ser prorrogado por uma única vez em mais 5 (cinco) dias corridos. 
III) O local de entrega: Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria 
Municipal de Educação, localizado Rua Amélia Friche, n° 80, Areal, neste Município de Conselheiro 
Lafaiete, onde será feita a conferência dos produtos no ato do recebimento; 
IV) Horário de entrega: 8h às 14h. 
V) Responsável pelo recebimento e telefones de contato: Itamar 31 98943-1153/3761-1544, 
Adão 31 98618-7228/3769-8121. 
VI) O bem deverá ser entregue acondicionado em embalagem própria, para cada item, 
preferencialmente em material reciclável, com o menor volume possível, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 
VII) As embalagens deverão conter as seguintes informações:  
a) Identificação do produto/material e do estabelecimento de origem;  
b) Composição do produto; 
c) A garantia dos bens será de, no mínimo, a do fabricante, a contar da assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
VIII) Após a entrega do objeto, caso esteja comprovado o não cumprimento das especificações do 
mesmo, o município reserva–se o direito de os substituir, complementá-los ou devolvê-los. 
IX) As entregas serão feitas de forma total, de acordo com envio da ordem de fornecimento. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento/serviço 
efetivamente prestado, conforme objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, no 
edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste termo de referência, edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante e modelo. 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
6.1.4. Executar o objeto em local indicado pela Contratante e no prazo estabelecido neste Termo de 
Referência, competindo à Contratante providenciar as condições necessárias que possibilitem a fiel 
execução do contrato. 
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
6.1.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à Contratante, em decorrência 
da entrega do bem/prestação dos serviços, incluindo-se danos causados a terceiros, a que título for. 
6.1.7. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Contratante. 
6.1.8. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam 
independentemente de solicitação. 
 

7. SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens/prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados, o servidor Itamar de Freitas Santos, lotado no setor da Gerencia 
Administrativa da Secretaria Municipal de Educação.  
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.3 O fiscal indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
9.4 O fiscal representante da Contratante deverá comunicar à Contratada por escrito, quanto a 
qualquer ocorrência ou anormalidades identificadas durante a execução do contrato, dando-lhe prazo 
para correção. 
9.5. O servidor Adão Roberto Meirelles, lotado na Secretaria Municipal de Educação, fará a gestão do 
contrato, ficando responsável por verificar-lhe as condições de prazo de vigência, saldo contratual, ou 
outras que se fizerem necessárias para seu bom e fiel cumprimento. 
 
10. PAGAMENTO  
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a. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento definitivo do objeto, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 
b.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. 
c.  A liberação do pagamento depende da manutenção das condições de habilitação da 
contratada, devendo ser verificada pelo gestor do contrato. 
d. A nota fiscal deverá constar discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do 
contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total do objeto /serviço; 
e. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos seguintes documentos: boletim de medição 
aprovado pela Fiscalização (se for o caso), Regularidade junto à Fazenda Federal/Seguridade Social 
(CND CONJUNTA), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), à Justiça Trabalhista 
(CNDT) e às Fazendas Estadual e Municipal da sede da Contratada; 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O contratado que cometer infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993 e da Lei nº 
10.520/2002, estará sujeito às penalidades previstas nas referidas legislações, além daquelas 
previstas em edital de licitação e contrato. 
 
12. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da assinatura, podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos da Lei 8.666/93. 
 
13. DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS  
O Secretário Albano de Souza Tibúrcio, enquanto ordenador de despesa, declara para fins do 
disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF Nº 101/2000, que a despesa que se pretende 
realizar tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual (LOA) e 
compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), 
conforme art. 16, inciso II, §§ 1º e 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
14.1. Os produtos deverão ser novos, de qualidade adequada, e deverão estar de acordo com as 
últimas revisões dos padrões da ABNT.  
14.2. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, por responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
14.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituído/corrigido no prazo de 10 (dez) dia úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
14.4. Caso a substituição/reparo não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada incorrendo 
em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções legais. 
14.5. Caberá à empresa contratada arcar com as despesas de embalagem e frete dos bens a 
serem substituídos ou despesas para correção de defeitos ou vícios nos serviços. 
14.6. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante Termo Circunstanciado. 
14.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
14.8.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Termo de Referência ou vício oculto ou de difícil 
constatação. 
 

Conselheiro Lafaiete, 02 de setembro de 2021. 
 
 

Adão Roberto Meireles                                     Prof.  Albano de Souza Tibúrcio 
 Gerente Administrativo                                   Secretário Municipal de Educação 
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Processo Licitatório nº 164/2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 082/2021 

 
 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR  
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 
 
 
A (NOME DA EMPRESA), com sede no Endereço ________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob no nº __________, representada neste ato por seu procurador in fine assinado, devido 
ao interesse em participar da licitação em epígrafe que se encontra autuada no processo 
administrativo acima indicado, cujo objeto é: Aquisição de utensílios e materiais permanentes de 
cozinha para as cantinas das unidades escolares e para a sede da Secretaria Municipal de 
Educação, considerando descritivos previstos no item 19 e Anexo I deste Edital, promovida pelo 
Município de Conselheiro Lafaiete/MG, DECLARA, sob as penas da Lei, que:  
 
a) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não mantendo em seu quadro de 
pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  
 
 
Local e data  
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________________ 

(nome, RG, CPF, cargo e assinatura do representante legal) 
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Processo Licitatório nº 164/2021 
Modalidade: Pregão Presencial nº 082/2021 

 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO AOS 

REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
A (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-00, com sede no endereço: 
______________, representada neste ato pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – 
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) ____________, na condição de 
interessada em participar da licitação em epígrafe que se encontra autuada no processo 
administrativo indicado, cujo objeto trata-se da Aquisição de utensílios e materiais permanentes 
de cozinha para as cantinas das unidades escolares e para a sede da Secretaria Municipal de 
Educação, considerando descritivos previstos no item 19 e Anexo I deste Edital, promovida pelo 
Município de Conselheiro Lafaiete/MG, DECLARA, sob penas da Lei, QUE CUMPRE EM SUA 
PLENITUDE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.  
 
 
Local e data.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 

(Assinatura do Representante da Empresa) 
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Processo Licitatório nº 164/2021 
Modalidade: Pregão Presencial nº 082/2021 

 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 
 
 
 
 
A (NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ____________________________, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 00.000.000/0000-00, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a)__________________________, portador do Documento de Identidade nº _________ e CPF nº 
000.000.000-00, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 
como _________________________ (incluir uma das condições da empresa, se é Micro Empresa - 
ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP), nos termos da legislação vigente, artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123 de 14/12/06, e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos previstos 
nos incisos do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 a 49 da referida Lei.  
 
Local e data.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 

ASSINATURA DO CONTADOR 

CRC: 
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Processo Licitatório nº 164/2021 
Modalidade: Pregão Presencial nº 082/2021 

 
 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE A COTA DE APRENDIZ   
 
 
 
 

A (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-00, com sede no endereço: 
______________, representada neste ato pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – 
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) ____________, na condição de 
interessada em participar da licitação em epígrafe que se encontra autuada no processo 
administrativo indicado, cujo objeto trata-se da Aquisição de utensílios e materiais permanentes 
de cozinha para as cantinas das unidades escolares e para a sede da Secretaria Municipal de 
Educação, considerando descritivos previstos no item 19 e Anexo I deste Edital, promovida pelo 
Município de Conselheiro Lafaiete/MG, DECLARA, sob as penas da Lei, que:   
 
( ) Cumpre a cota de aprendiz a que está obrigada, nos termos do art. 429 e seguintes da CLT, 
e do Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018. 
 

( ) Está dispensada da contratação de aprendizes, por se enquadrar em uma das hipóteses 
legais autorizativas. 
 
* Assinalar apenas uma alternativa correspondente. 
 
Local e data.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 

(Assinatura do Representante da Empresa) 
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Processo Licitatório nº 164/2021 
Modalidade: Pregão Presencial nº 082/2021 

 
 

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
 

 
Nº. ____/2021 

 
 

Celebrado entre o Município de Conselheiro 
Lafaiete e  
 
 

CONTRATANTE: Município de Conselheiro Lafaiete. 
CONTRATADO:  
VALOR: 
PRAZO:  

 
 

O MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob nº. 19.718.360/0001-51, com sede nesta cidade, na Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, nº. 
10, Centro, CEP 36.400-026, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Mário Marcus Leão 
Dutra, residente e domiciliado neste município, portador do CPF nº. 597.156.426-91, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, XXX., inscrito no CNPJ sob o nº. XXX, com sede na 
XXX, tel. XX, E-mail, XX, neste ato representado por XXX, doravante denominado CONTRATADO, 
considerando o Processo Licitatório XX Pregão XX , e amparados no inciso II do artigo 90 da Lei 
Orgânica do Município, e nos termos da Lei 10.520/02, subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, em 
especial seu art. 54 seguintes, bem como o Decreto Municipal nº. 261/2007 (Institui o Pregão), 
celebram o presente contrato conforme cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto XXXX. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 
O contratado deverá fornecer XXX 
 

Item Qtd Unid Descrição Marca Unit Total 

       

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
O presente contrato terá os preços discriminados na proposta do Contratado, nos quais estão 
incluídos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
O valor total do presente contrato é R$ XXX. 
 
Parágrafo Único - Os preços constantes do presente contrato são fixos e irreajustáveis, estando 
inclusos todas as despesas necessárias à perfeita execução do mesmo.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO 
O contratado responsabiliza-se pelo fornecimento dos produtos/serviços no prazo máximo de XX 
dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, sob pena de caracterizar 
inexecução contratual passível de aplicação das sanções legais. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
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O pagamento do objeto deste contrato será efetuado em até 30(trinta) dias contados da apresentação 
da competente Nota Fiscal/fatura em original, devidamente atestada pela Secretaria Gestora. 
 
Parágrafo Primeiro - A Nota Fiscal correspondente deverá constar o número do Processo Licitatório 
e Contrato que lhe deu origem e ser entregue pelo contratado diretamente na Secretaria Municipal 
Solicitante, que somente atestará o fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas todas as condições pactuadas. 
 
Parágrafo Segundo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida ao contratado e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante. 
 
Parágrafo Terceiro - Em hipótese alguma haverá pagamento antecipado. 
 
Parágrafo Quarto – A liquidação do pagamento está adstrita à regularidade documental e fiscal do 
Contratado, facultando-se ao Contratante a possibilidade de retenção de pagamentos devidos, caso o 
contratado não mantenha todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo 
Licitatório.  
 
Parágrafo Quinto - O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante 
de entrega do material/serviço, forem apresentados os atestados de regularidade referentes à 
Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.  
 
Parágrafo Sexto - Verificado atrasos no pagamento, por culpa do Contratante, superior a 90 
(noventa) dias, será devido ao Contratado, a partir daquele momento até a regularização, multa no 
percentual de 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor da nota fiscal 
emitida. 
 
Parágrafo Sétimo - O pagamento de juros e multa não é automático, devendo ser requerido 
formalmente pelo contratado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
7.1. O fornecimento/serviço somente estará caracterizado mediante a apresentação do pedido/Ordem 
de Fornecimento/Serviço. 
7.2. O Contratado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência deste 
contrato, mesmo que o fornecimento esteja previsto para data posterior à do seu vencimento. 
7.3. O fornecimento/serviço será realizado de forma parcelada, feito de acordo com a necessidade e 
cronograma de entrega da secretaria solicitante. 
7.4. O Contratante reserva-se o direito de não aceitar as mercadorias em desacordo com o previsto 
no presente contrato e no edital de licitação, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 
24, inciso XI da lei nº. 8.666/93. 
7.5. O Contratado obriga-se a fornecer os produtos/serviços nas mesmas condições e preços 
avençados, no local e na quantidade prevista na Ordem de Fornecimento emitida pelo setor 
responsável. 
7.6. O Contratado deverá responder pelas despesas relativas ao frete, encargos trabalhistas, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras despesas que forem devidas e referentes 
ao fornecimento dos produtos do objeto do presente contrato. 
7.7. O Contratado deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao 
Município de Conselheiro Lafaiete ou a terceiros, em razão da ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
sua ou de seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita. 
7.8. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade do 
Contratado para outras entidades/empresas; 
7.9. O Contratado, no prazo de garantia dos produtos, deverá substituí-los, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro horas) dias, sem ônus para o Contratante, no caso da constatação de vício oculto ou 
anomalia. 
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7.10. O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preconizado. Os produtos 
deverão estar devidamente protegidos contra danos que possam ser causados por agentes externos. 
7.11. Os produtos devem estar com embalagens invioladas e de forma a permitir o adequado 
acondicionamento.  
7.12. Na Nota Fiscal deverão constar os números dos lotes correspondentes aos produtos entregues. 
7.13. Não serão aceitas entregas de mercadorias sem Notas Fiscais ou preenchidas erroneamente. 
7.14. Toda Nota Fiscal deverá, obrigatoriamente, conter o número da NAF, empenho e processo 
licitatório a qual está vinculada.   
7.15. O material/serviço deverá ser entregue/prestado no endereço informado no ato do pedido, junto 
com o envio do Empenho. 
7.16. O Contratado declara estar ciente e compromete-se a cumprir todas as exigências e 
especificações para o fornecimento dos produtos constantes e discriminados no edital do processo 
licitatório e seus anexos, em especial, o Termo de Referência, que faz parte integrante do presente 
contrato, independentemente de sua transcrição.   
 
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária que segue ou a que vier a 
lhe substituir:  
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente contrato é de XX dias, contados a partir da data de sua assinatura. 
 
Parágrafo Único – O presente contrato, a critério da Administração, poderá ser prorrogado ou 
rescindido, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 
 
10.1. DO CONTRATADO: 
a) Fornecer os produtos conforme o especificado no objeto deste contrato, de acordo com as 
determinações da Secretaria solicitante, observadas as normas legais vigentes, bem como as 
cláusulas e condições previstas neste contrato; 
b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os fornecimentos realizados anteriormente à emissão 
da Nota; 
c) Manter, durante toda a execução do fornecimento, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Processo Licitatório; 
d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que trabalharem em função do 
contrato; 
e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados pelo contratado, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a 
terceiros na execução do serviço; 
f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, permitindo-se, 
no pagamento das faturas, os descontos legais. 
g) Demais obrigações constantes do Edital de Licitação e Termo de Referência. 
 
10.2. DO CONTRATANTE: 
a) Credenciar, através das Secretarias Municipais solicitantes os setores que serão beneficiados com 
o fornecimento; 
b) Através das Secretarias Municipais solicitantes no Município, proceder à recepção e conferência 
das Notas Fiscais/Fatura emitidas pelo Contratado, encaminhando-as ao setor responsável para 
devido processamento;  
c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pelo Contratado, assegurando o pagamento das 
mesmas mediante a compatibilização destas com a efetiva entrada dos produtos no almoxarifado 
municipal; 
d) Acompanhar, conferir e fiscalizar o fornecimento;  
e) Efetuar os pagamentos ao Contratado. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520/2002, a 
Contratada que: 
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a) Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Cometer fraude fiscal; e 
g) Comportar-se de modo inidôneo. 
h) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave; 

 multas: 
I) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos itens entregues com atraso. Decorridos 
30 (trinta) dias de atraso a Contratante poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou 
pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 
II) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para ocorrências 
de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 
III) 0,2% (dois décimos por cento) até o limite de 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor dos itens, 
pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 
IV) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 
V) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por inexecução 
parcial do contrato. 
VI) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais - entrega inferior a 50%(cinquenta por cento) do 
contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “I”. 

 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 

 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base nos incisos anteriores. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de 
outras previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e/ou danos 
causados à Administração. 
11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
Parágrafo Primeiro - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da 
aplicação de outras, previstas na lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por 
eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 
Parágrafo Segundo - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Conselheiro 
Lafaiete, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da notificação enviada pelo Governo do Município de Conselheiro Lafaiete.  
 
Parágrafo Terceiro - O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente no 
Governo do Município de Conselheiro Lafaiete, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o 
valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
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Parágrafo Quarto - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
Parágrafo Quinto - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante 
vencedora o contraditório e a ampla defesa.   
 
Parágrafo Sexto – As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no registro cadastral 
deste Município.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
O presente contrato poderá ser alterado: 
 
12.1. Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 
a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus objetivos; 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei. 
 
12.2. Por acordo entre as Partes: 
a) Quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes; 
c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
O presente Contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, pelo Contratante, quando: 
 
a) A contratada não cumprir as obrigações constantes deste contrato; 
b) A contratada não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
c) A contratada der causa a rescisão administrativa de contrato, a critério da Administração; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato, se assim for decidido pela 
Administração; 
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) A lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a contrair prejuízos 
h) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos 
i) A paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante; 
j) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
contrato; 
k) O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
gerenciar a execução, assim como as de seus superiores; 
l) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo setor gerenciador deste 
contrato; 
m) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 
n) A dissolução da sociedade; 
o) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato; 
 
Parágrafo Primeiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos 
neste item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante ao processo. 
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Parágrafo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratada, a 
comunicação será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO 
Poderá ser solicitado o cancelamento do presente contrato quando: 
 
a) Mediante solicitação, por escrito, do Contratado, com comprovação da impossibilidade de cumprir 
as exigências deste contrato; 
b) A juízo do Contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94. 
 
Parágrafo Único - A solicitação do Contratado para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada ao Contratante a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO GERENCIAMENTO 
O presente Contrato será acompanhado pela servidora XXX, que ficará responsável por fiscalizar a 
execução do mesmo, verificando a procedência do serviço prestado, registrando todas as ocorrências 
e deficiências verificadas em relatório, devendo manter contatos com a Contratada para a solução 
dos problemas detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do art. 67 da 
Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Conselheiro 
Lafaiete, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, 
no que concerne à execução do objeto do contrato. 
 
Parágrafo Segundo – O Contratado permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização/gestor.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REEQUILIBRIO/REAJUSTE 
Nos termos da legislação vigente, os valores constantes na Cláusula Primeira deste contrato, não 
sofrerão reajustes durante a sua vigência, exceto na hipótese, devidamente comprovada, de 
ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, ou em caso de 
redução dos preços praticados no mercado. 
Parágrafo Primeiro - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso 
II, do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente poderá optar por cancelar o 
contrato e iniciar outro processo licitatório. 
Parágrafo Segundo - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro, ou, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Contratado 
será convocado pela Contratante para alteração, por aditamento do contrato.   
Parágrafo Terceiro - Para o reequilíbrio econômico-financeiro será necessária a apresentação de 
documentos comprobatórios que justifique os insumos, bem como a verificação e garantia da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
Parágrafo Quarto – Na ocorrência de renovação contratual ou prorrogação do prazo de vigência do 
presente contrato somente conceder-se-á realinhamento de preços após o decurso do prazo de 01 
(um) ano, contado da data de apresentação da proposta, comprovada a alteração do valor pelo órgão 
federal de controle. 
Parágrafo Quinto – O realinhamento não é automático, devendo ser solicitado por 
manifestação expressa do Contratado, mediante a comprovação da onerosidade do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Integram este Contrato, o edital de convocação e as propostas das empresas classificadas no 
certame supramencionado, bem como o termo de referência, independentemente de suas 
transcrições. 
16.2. O Contratado terá até o 5º (quinto) dia útil após a homologação do processo para assinar o 
termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

 

46 

 

 

16.3. Sendo cumpridas todas as condições pactuadas e findo o prazo de vigência, este termo por si 
só se encerra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado por conta do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir as questões oriundas 
deste Contrato. 
 

 
E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, para que cumpra seus efeitos legais. 
 

 
Conselheiro Lafaiete, ___ de _________ de 2021. 

 
 

_____________________________  ________________________________ 
XXXX      XXXX 
CNPJ      Secretário Municipal de  
 
 
   

________________________________ 
Mário Marcus Leão Dutra 

Prefeito Municipal 
  
 


